LEI Nº 2.556, de 16 de novembro de 2017.

REGULAMENTA O COMÉRCIO AMBULANTE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.
FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:
Art. 1º Fica regulamentado o comércio ambulante no Município de Mato Leitão/RS.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, considera-se comércio ambulante aquele exercido temporariamente para vendas de produtos primários, especialmente dos sazonais, para a venda de bugigangas ou de produtos artesanais, através do sistema “camelô”, inclusive comércio de lanches rápidos em veículos motorizados e/ou reboques adaptados.
Art. 2º A concessão de licença para o comércio ambulante será de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, mediante requerimento do interessado, sujeitando-se o vendedor ambulante ao pagamento do tributo correspondente, estabelecido na Legislação Tributária Municipal.
Art. 3º A licença concedida é pessoal e intransferível, devendo ser requerida ao Prefeito Municipal, em formulário próprio, servindo exclusivamente para o fim declarado.
§ 1º Os alvarás de licença fixarão o prazo de sua validade.
§ 2º A atividade licenciada deverá ser exercida, obrigatoriamente, pelo licenciado, podendo admitir auxiliar, que deverá ser cadastrado conjuntamente com o titular no setor de tributos da Secretaria Municipal de Finanças.
§ 3º O vendedor ambulante não licenciado para o exercício da atividade que esteja desempenhando, fica sujeito a apreensão da mercadoria encontrada em seu poder.
Art. 4º A licença para o comércio de lanches rápidos em veículos motorizados e/ou reboques adaptados subordina-se aos seguintes requisitos:
a) estar o veículo licenciado nos termos do Código Nacional de Trânsito Brasileiro;

b) o tanque de combustível do veículo deverá estar localizado distante da fonte de calor utilizada para o preparo dos lanches;

c) o equipamento de preparação dos alimentos deverá observar as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e da Secretaria Municipal da Saúde;

d) o local do estacionamento do veículo deverá obedecer as normas vigentes do Código de Trânsito Brasileiro e ser autorizado pela Secretaria Municipal responsável pelo trânsito no Município;

e) utilização de equipamentos de sinalização de acordo com as especificações técnicas indicadas pela Secretaria Municipal responsável;
f) ao veículo, não poderão ser acrescidos equipamentos ou adaptações que aumentem as suas proporções;
g) apresentação de laudo técnico firmado por profissional habilitado com a correspondente ART-CREA, atestando a segurança dos equipamentos e instalações do veículo.

§ 1º Fica estabelecido o limite de licenciamento de 01 (um) veículo motorizado e/ou reboque para cada 2.000 (dois mil) habitantes do Município.
§ 2º Fica vedado o comércio de lanches rápidos através de veículos de tração animal.
Art. 5º O estacionamento de vendedor ambulante nas vias e logradouros públicos, bem como a instalação de equipamentos de venda, dependerá sempre de licenciamento especial.
Parágrafo único. Ao vendedor ambulante licenciado poderá ser concedida autorização para estacionamento eventual nos locais onde se realizem solenidades, espetáculos e promoções públicas ou privadas, mediante o pagamento dos tributos previstos no CTM e com prazo não superior a 30 (trinta) dias.

Art. 6º O licenciamento especial para estacionamento somente será concedido para as seguintes atividades:
a) venda de cachorro-quente, xis burguer, pipoca, churros, algodão doce, e refeição rápida fornecida para o consumo no local;

b) venda de jornais e revistas;

c) venda de frutas e verduras;

d) venda de flores;

Art. 7º Não será concedida a licença para o exercício do comércio ambulante em vias e logradouros públicos das seguintes atividades:
a) preparo de alimentos, salvo de pipocas, algodão doce, churros, cachorro-quente, xis burguer, pizzas ou refeição rápida fornecida ao consumo, elaborada com carnes, massas ou seus derivados, desde que em equipamentos e com matéria-prima adequados, devidamente aprovados pela Secretaria Municipal da Saúde;

b) preparo de bebidas ou mistura com xaropes, essências e outros produtos corantes ou aromáticos, para obtenção de líquidos ditos sucos ou refrigerantes, salvo quando permitido pelo órgão sanitário do Estado;
c) venda fracionada ou a copos de refrescos e bebidas refrigerantes;

d) produtos sem procedência.

Art. 8º A ninguém será concedida mais do que uma licença ou alvará para o exercício de comércio ambulante.
Art. 9º Na licença deverão constar os seguintes elementos:
a) número de inscrição municipal;

b) endereço do comerciante ou responsável;

c) nome, razão social ou denominação do comércio;

d) CNPJ e inscrição estadual, no caso de mercadoria industrializada;

e) ramo de atividade;

f) documento de identidade recente;

g) data e número do expediente que deu origem ao licenciamento;

h) placa do veículo, quando for o caso.

Art. 10. Durante o horário de funcionamento do comércio, o comércio ambulante desenvolvido em veículo automotor e/ou reboque, deverá respeitar a distância mínima de 100m (cem metros), dos estabelecimentos fixos e ambulantes licenciados, que comercializam artigos similares.
§ 1º Fica assegurado ao comerciante ambulante de veículo automotor e/ou reboque, a permanência no ponto licenciado, a menos da distância estabelecida no caput, de estabelecimentos fixos que venham a se instalar posteriormente a seu alvará de funcionamento.
§ 2º Fica assegurada a comercialização no local em que se encontra, de comércio ambulante licenciado anteriormente a vigência desta lei.
Art. 11. O comércio ambulante deverá respeitar a distância mínima de 150m (cento e cinquenta metros) de eventos realizados por entidades sem fins lucrativos.

Art. 12. O comércio ambulante não poderá estabelecer-se em frente a prédios públicos, escolas, unidades básicas de saúde e igrejas, sendo permitido somente mediante autorização especial.
Art. 13. Os vendedores ambulantes de quaisquer atividades são obrigados a conduzir recipientes para coletar o lixo proveniente de seu negócio.

Art. 14. Os vendedores ambulantes deverão portar, obrigatoriamente, alvará sanitário fornecido pelo órgão sanitário competente e ostentar o número fornecido pela repartição da Prefeitura com o respectivo nome.
Art. 15. Ao vendedor ambulante é vedado:

a) comercializar quaisquer mercadorias ou objeto não autorizado na licença;

b) estacionar ou estabelecer-se em vias públicas ou logradouros, que não os locais determinados pelo Município na licença;

c) impedir ou dificultar o trânsito nas vias públicas ou logradouros, bem como transitar pelos passeios públicos conduzindo materiais de grandes volumes;

d) apregoar mercadorias em altas vozes ou molestar transeuntes com o oferecimento dos artigos postos a venda;
e) vender, expor ou ter em depósito, no equipamento ou veículo utilizado, mercadorias estrangeiras com entrada ilegal no País;
f) vender, transferir, ceder, emprestar ou alugar seu ponto de comércio;

g) trabalhar fora dos horários estabelecidos para a atividade licenciada, bem como provisionar os veículos ou equipamentos licenciados fora dos horários fixados para esta finalidade;

h) utilizar veículo ou equipamentos que não estejam de acordo com os modelos aprovados ou padronizados pelo Município, sendo vedado alterá-los;

i) vender ou expor a venda produtos ou mercadorias impróprias para o consumo.

Parágrafo único. Mercadorias ou objetos apreendidos serão doados ou leiloados, em hasta pública, em benefício de entidades filantrópicas, se no prazo de 15 (quinze) dias, não forem reclamados e/ou regularizada a situação.

Art. 16. O licenciado deverá requerer a renovação da licença anualmente, dentro dos prazos estabelecidos na Legislação Tributária Municipal, e seu indeferimento não lhe dará o direito a indenizações.



Art. 17. Esta Lei poderá ser regulamentada por decreto.

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO/RS, em 16 de novembro de 2017.
CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 080/2017
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

A Administração Municipal apresenta Projeto de Lei buscando criar a legislação pertinente ao comércio ambulante, exercido no âmbito do Município de Mato Leitão. 

Para efeitos da lei que se pretende criar, considera-se comércio ambulante aquele exercido temporariamente para vendas de produtos primários, especialmente dos sazonais, de bugigangas ou de produtos artesanais, através do sistema “camelô”, inclusive comércio de lanches rápidos em veículos motorizados.

Para a concessão de licença para o exercício do comércio ambulante será necessário requerimento do interessado, sujeitando-se à apresentação de diversos documentos, além do pagamento do tributo correspondente, estabelecido na Legislação Tributária Municipal. 
Importante esclarecer que a iniciativa tem o intuito de salvaguardar as ações comerciais ambulantes e fixas, além de garantir ao consumidor maior segurança em suas compras. 
Busca o Executivo Municipal, sobretudo, regular de forma eficiente a comercialização de produtos, através do aperfeiçoamento, ajustes e melhorias na legislação atual.
É de se frisar que a presente proposta foi analisada e discutida com o grupo de trabalho formado por representantes de empresas de Mato Leitão, Associação Comercial e Industrial e Prefeitura Municipal, em reunião realizada na data de 10 de novembro do corrente ano, conforme ata que anexa-se a presente proposta.
Ante as considerações supra, esperamos que o presente Projeto de Lei seja apreciado da forma mais expedita possível e mereça a aprovação desta Colenda Casa Legislativa.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO/RS, em 13 de novembro de 2017.

CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
